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ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ÂMBITO INFANTOJUVENIL

SANTA CRUZ DO SUL
( A Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Sul, representada pela Dra. Simone Spadari, firmou quatro termos de ajustamento com diferentes estabelecimentos comerciais, visando à vedação da entrada de crianças e adolescentes em blocos carnavalescos. Expediu recomendação a estabelecimento comercial para assegurar a observância da classificação etária para o ingresso no filme “Tropa de Elite 2”
CAXIAS DO SUL 
(  A Promotora de Justiça de Caxias do Sul, Dra. Adriana Karina Diesel Chesani, celebrou termo de ajustamento de conduta com o Juizado Regional, a Defensoria Pública e o Município, tendo por objetivo evitar adoções ilegais na região.
IVOTI
( O Promotor de Justiça de Ivoti, Dr. Paulo Educardi de Almeida, celebrou termo de ajustamento de conduta com o Município, a fim de reduzir o déficit de quinhentas vagas no ensino infantil da localidade.
HORIZONTINA
( A Promotora de Justiça de Horizontina, Dra. Ana Maria Thomaz, firmou termo de ajustamento de conduta visando à fiscalização da venda e do fornecimento de bebida alcoólica a adolescentes durante evento festivo, bem como à redução da poluição sonora e ambiental.  
CAPÃO DA CANOA
( A Promotora de Justiça de Capão da Canoa, Dra. Caroline Gianlupi, ajuizou ações civis públicas em face do Poder Público Municipal, tendo por objetivo regularizar o fornecimento de vagas em estabelecimento de Ensino Fundamental. Ajuizou, ainda, ação civil pública em face do Município, visando ao fornecimento mensal de 100 fitas reagentes para verificação de glicemia capilar.
FELIZ
( O Promotor de Justiça de Feliz, Dr. Rafael Russomano Gonçalves, ajuizou ação civil pública em face do município para regularizar o fornecimento de vagas a crianças portadoras de necessidades especiais.

TRAMANDAÍ

( O Dr. Leonardo Menin, da Promotoria de Justiça de Tramandaí, ajuizou ação civil pública visando à aquisição de vaga em entidade especializada de atendimento (APAE).
PASSO FUNDO

( A Promotoria de Justiça de Passo Fundo, representada pela Dra. Ana Cristina Ferrareze Cirne, ajuizou pedidos de afastamento familiar, de acolhimento institucional e de colocação em família substituta, bem como ação para internação compulsória de adolescente usuário de drogas. Ainda, intentou ação civil pública em face do Estado e do Município, visando à aquisição de medicamentos à criança portadora de “cardiopatia congênita” (Tetralogia de Fallot), e à intervenção cirúrgica  denominada “timpanosplatia”.
TRIUNFO

( A Promotora de Justiça de Triunfo, Dra. Rosângela Mazzuco, ajuizou ação civil pública em face do Poder Público, tendo por objetivo disponibilizar cadeira de rodas à criança portadora de paralisia cerebral.

SÃO PEDRO DO SUL

( A Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul, representada pelo Dr. Davi Lopes Rodrigues, ajuizou ação civil em face do Município, visando à estruturação de entidade de acolhimento institucional.
GRAVATAÍ

( A Promotora de Justiça de Gravataí, Dra. Tatiana Alster, ajuizou ação de execução de obrigação por quantia contra estabelecimento comercial, tendo em vista o descumprimento de acordo celebrado para impedir a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.
CAHOEIRINHA

( A Promotora de Justiça de Cachoeirinha, Dra. Caroline Vaz, expediu duas recomendações aos membros do Conselho Tutelar da região, visando à observância dos novos regramentos dispostos na Lei n.º 12.010/2009, principalmente quanto à colocação de crianças em família substituta ou extensa.
RIO GRANDE

( A Promotoria de Justiça de Rio Grande, representada pela Promotora de Justiça Luciara Robe da Silveira Pereira, expediu recomendação à Coordenadoria Estadual de Educação (18ª) e à Secretaria Municipal de Educação, tendo por objetivo evitar a expulsão, a suspensão e a transferência compulsória de alunos indisciplinados. 

CACHOEIRA DO SUL

( A Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Comarca de Cachoeira do Sul, expediu recomendação ao Poder Público Municipal, visando à colocação de sinalizadores no tráfego de Jet-Ski, tendo em vista a prática de canoagem e remo por crianças e adolescentes.
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

( PESQUISA IRÁ NORTEAR POLÍTICAS DO PODER JUDICIÁRIO PARA A INFÂNCIA E JUVENTUDE - Maiores investimentos na infraestrutura de atendimento das Varas da Infância e da juventude, na capacitação e especialização dos profissionais, foram algumas das necessidades apontadas na pesquisa “Justiça Infantojuvenil: situação atual e critérios de aprimoramento”, divulgada dia 22/06, na sede do Conselho Nacional de Justiça em Brasília (DF). Realizado pelo CNJ em parceria com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicada (Ipea), o estudo traça um diagnóstico da situação da Justiça Infantojuvenil no Brasil, que servirá de parâmetro para os investimentos e as políticas públicas do Judiciário voltados ao tema. 

Veja aqui a notícia e os dados de cada Estado.
( CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DISCUTE PARÂMETROS PARA ATUAÇÃO DO MP NA DEFESA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: 

Conselho coletará informações sobre a estrutura e a atuação das Promotorias da Infância e da Juventude em todo o Brasil - Promotores de diversos estados brasileiros estiveram em Brasília, dia 5 de julho, para o Iº Encontro Nacional de Aprimoramento da Atuação do Ministério Público na Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude. O evento, promovido pelo Conselho Nacional do Ministério Público, foi coordenado pelo promotor de Justiça Márcio Oliveira e pelos conselheiros Mario Luiz Bonsaglia e Taís Ferraz, membros da Comissão do CNMP que trata do controle das medidas socioeducativas. 
“Os participantes do encontro destacaram a necessidade da construção de parâmetros e instrumentos que possam ser aplicados em âmbito nacional, para possibilitar uma atuação mais eficiente e homogênea em torno destas questões”, relatou a conselheira Taís Ferraz. Íntegra da notícia
 
( CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - AUTORIDADES PEDEM CAUTELA EM CASOS DE BULLYING – Veja a matéria aqui
(  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL FARÃO CAMPANHA DE COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTIL NAS ESTRADAS - Íntegra
( ACESSO AMPLIADO AO CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO PERMITIRÁ ATUAÇÃO MAIS EFETIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – Em atendimento ao requerimento formulado pela Comissão da Infância e Juventude do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ampliou o acesso dos Ministérios Públicos Estaduais ao Cadastro Nacional de Adoção (CNA), bem como lhes deferiu acesso ao Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos (CNCA) e ao Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei (CNACL). Leia mais
MATERIAL DE APOIO
( PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO E SEMILIBERDADE DO RIO GRANDE DO SUL – PEMSEIS Clique aqui
( OFÍCIO-CIRCULAR Nº 101/2010, DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA – Orientação aos juízes acerca da necessidade de avaliação e reavaliação individualizada da situação das crianças e dos adolescentes vinculados às medidas protetivas de acolhimento institucional ou familiar, bem como das entidades com atuação na seara infantojuvenil (artigos 19 e 101 do ECA, redação da Lei nº 12.010/2009).
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( GUIA PARA JORNALISTAS SOBRE A EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS – A publicação procura orientar os profissionais de comunicação para uma cobertura qualificada de uma das mais graves violações aos direitos de crianças e adolescentes. São apresentadas as principais políticas de enfrentamento à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e informações sobre as legislações nacional e internacional. A publicação é uma realização da ANDI, com o patrocínio da Petrobrás e do Governo Federal.  Clique aqui – arquivo PDF
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Milhares de criancas e adolescentes
sofrem devido ao bullying. E preciso que
pais e professores compreendam esta
préatica e orientem corretamente seus
filhos e alunos, para afasta-la da escola.




( MINISTÉRIO DA JUSTIÇA PRODUZ FOLDERES SOBRE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA –  O objetivo do material é definir as etapas e os critérios utilizados  na classificação indicativa de obras audiovisuais. As publicações possibilitarão o conhecimento das diferentes terminologias utilizadas no exercício de autoclassificação, classificação, monitoramento e reclassificação. Material divulgado pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância (www.andi.org.br) – arquivo PDF
( CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA LANÇA CARTILHA SOBRE BULLYING - Íntegra
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        (   CAOIJ ELABORA FOLDER SOBRE BULLYING  
Folder dirigido a Professores/Pais/Educadores

                               Folder dirigido a Crianças e Adolescentes

LEGISLAÇÃO

( LEI Nº 12.318/2010 – Dispõe sobre a alienação parental. Íntegra
( LEI Nº 12.303/2010 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas. Inteiro teor
( INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/2010 – CNJ - Disciplina a adoção de medidas destinadas à regularização do controle de equipamentos de execução da medida protetiva de acolhimento institucional ou familiar. Íntegra
( DECRETO 7.334/2010 – Institui o Censo do Sistema Único de Assistência Social. Clique
( LEI 13.474/2010 – Dispõe sobre o combate à prática de bullying por instituições de ensino e de educação infantil, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos. Íntegra
( LEI ESTADUAL Nº 13.468/2010 – Institui o Programa Educacional de Resistência às drogas e à Violência – PROERD – no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. Veja a íntegra
( LEI ESTADUAL Nº 13.494/2010 – Dispõe sobre a fixação, nas estações rodoviárias com sede no Rio Grande do Sul, de cartazes com fotos de crianças e de adolescentes desaparecidos. Inteiro teor
( PROVIMENTO N.º 12/2010, da Corregedoria Nacional de Justiça – Determina providências para averiguação de paternidade em alunos da rede de ensino. Íntegra
( PROVIMENTO Nº 13/2010, da Corregedoria Nacional de Justiça – Dispõe sobre a emissão de certidão de nascimento nos estabelecimentos de saúde que realizam parto. Inteiro teor
CONSELHO DOS PROCURADORES E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE - CONPPIJ
( 62ª sessão ordinária: Em 5 de março de 2010, debateu-se o tema “Educação de Qualidade: um Novo Desafio”, com palestra do Professor Danilo Gandin, Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. No encontro, apresentou-se ao Conselho o Projeto Escola-Luz, desenvolvido no âmbito institucional com o objetivo de estimular a garantia de qualidade no Ensino Fundamental, meta do planejamento estratégico do Ministério Público.

( 63ª sessão ordinária: Realizada em 21 de maio de 2010, teve como pauta o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Houve explanação da Assistente Social da Divisão de Assessoramento Técnico do Ministério Público, Silvia Tejadas. Na mesma sessão, os Promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt e Ana Cristina Petrucci apresentaram projeto-piloto relativo à execução das medidas socioeducativas em meio aberto na Capital.

JURISPRUDÊNCIA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES ESTATAIS. DIREITO À SAÚDE. SEPARAÇÃO DE PODERES. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. BLOQUEIO DE VALORES. PREQUESTIONAMENTO. Caso concreto Fornecimento de home care, após baixa hospitalar, para tratamento de Síndrome de Down (CID Q90.9), Hipotireoidismo (CID E03.1), cardiopatia congênita (comunicação interventricular) CID Q21.) e persistência do canal arterial (CID Q25.0), ambas corrigidas, Laringomalácia (CID Q 31.5) e distúrbio da deglutição (R13). Legitimidade passiva e Solidariedade. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontra na lista do outro ente. Direito à Saúde, Separação de Poderes e Princípio da Reserva do Possível. A condenação do Poder Público para que forneça tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo tanto em questão de justiça como na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Do ponto de vista Constitucional, é bem de ver que em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, do devido processo legal, da legalidade ou da reserva do possível. Bloqueio de valores. A orientação jurisprudencial da Corte autoriza o bloqueio de valores para o fim de garantir que os entes federados cumpram o direito fundamental à saúde. Prequestionamento. Pronta indicação de dispositivos legais e constitucionais que visam a evitar embargo de declaração com objetivo de prequestionamento. Precedentes jurisprudenciais do STJ e deste TJRS. AGRAVO PROVIDO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70039099536, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 06/10/2010)
APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. LESÃO CORPORAL. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. A necessidade de aplicação de medidas de proteção não desautoriza o cumprimento de medida socioeducativa, uma vez que a teor do disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, ao adolescente que pratica ato infracional deve ser aplicada medida socioeducativa de acordo com as circunstâncias e a gravidade da sua conduta. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70036928505, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 07/10/2010)

APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL). TIPICIDADE. REPRESENTAÇÃO NÃO RECEBIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. IMPROVIMENTO DO APELO. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: "E a razão é exatamente o fato de o ato infracional descaracterizar-se em sua tipicidade penal sob o influxo do princípio da insignificância. Se fosse um maior plenamente imputável, nós iríamos considerar atípico o comportamento, tratando-se de um delito de bagatela. No caso, é um menor inimputável, que não pode sofrer tratamento, por parte do Estado, que seja mais severo do que aquele dispensado, em igualdade de condições, ao maior imputável." TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. Premissa Maior. Só responde processo por ato infracional quem comete fato similar a crime ou contravenção (Artigo 103 do ECA). Premissa Menor. Ora, quando incide o princípio da bagatela não há ato infracional equiparado a crime, nem contravenção (HC Nº 136.519 - RS (2009/0094082-2), Quinta Turma, Superior Tribunal de Justiça, Relator: Ministro Arnaldo Esteves Lima, Julgado em 19/08/2009). Conclusão. Logo, quem furta R$ 19,50 não responde por ato infracional. NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70038428959, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 30/09/2010)

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. POSSE DE ENTORPECENTE PARA TRÁFICO. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE LAUDO INTERDISCIPLINAR. REJEIÇÃO. MÉRITO. AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIRMADA. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE ANTECEDENTES. GRAVIDADE DA CONDUTA. IMPROVIMENTO DO APELO. PRELIMINAR Ausência de laudo O laudo interprofissional é facultativo, podendo o juiz, se entender que nos autos residem as provas suficientes para formar sua convicção. Reiterados precedentes da câmara. No caso é desnecessário e não se verifica prejuízo. Inexistência de nulidade. MÉRITO Autoria A autoria foi comprovada pelo auto de apreensão e pela prova oral colhida em juízo. Materialidade Demonstrada pelo boletim de ocorrência, pelo auto de apreensão, pelo laudo de exame pericial de constatação de natureza de substância entorpecente e pela prova oral colhida em juízo. Antecedentes. Adolescente sem antecedentes. Análise dos antecedentes que deve atender os termos da Constituição Federal Medida Socioeducativa O ato infracional de tráfico de entorpecentes é extremamente grave e considerado pela legislação penal como crime hediondo, razão pela qual a medida de internação é importante para que o jovem tome consciência da reprovabilidade social de sua conduta. REJEITARAM A PRELIMINAR, UNÂNIME. NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70038552006, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 30/09/2010)
ECA. PROCESSUAL CIVIL. RESERVA DE VAGA EM CRECHE. OBRIGAÇÃO IMPOSTA AO MUNICÍPIO. DEVER DO PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR À CRIANÇA O ATENDIMENTO EM CRECHE E PRÉ-ESCOLA (ECA, ART. 54, IV). DIREITO GARANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E PELA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA (CF, ARTS. 208, IV, E 211, § 2º; ECA, ARTS. 54, IV, 208, CAPUT, III, E 213, PARÁGRAFO ÚNICO). INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À AUTONOMIA OU INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES, UMA VEZ QUE OS ATOS ADMINISTRATIVOS NÃO ESTÃO INCÓLUMES AO CONTROLE JUDICIAL QUANDO EM DESACORDO COM O ORDENAMENTO JURÍDICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PROL DO FADEP, NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONFUSÃO EM RELAÇÃO AO MUNICÍPIO. PRECEDENTES DO STJ. REDUÇÃO, PORÉM, DA VERBA HONORÁRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70037778123, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 30/09/2010)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. DIREITO À SAÚDE. INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. TRATAMENTO CONTRA A DROGADIÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. MITIGAÇÃO. URGÊNCIA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO NO CURSO DO FEITO. É dever dos entes públicos promover, solidariamente, o atendimento à saúde de crianças e adolescentes, nos termos do art. 196, da Constituição Federal e art. 11, § 2º do ECA. Havendo comprovação da urgência e gravidade da situação, demonstrando necessidade de pronta internação psiquiátrica do menor, que é dependente químico, fazem-se presentes a verossimilhança e o fundado receio de dano irreparável que autorizam a antecipação dos efeitos da tutela. A exigência de prova da hipossuficiência econômica, ante a gravidade e urgência dos fatos, pode ser mitigada num primeiro momento, devendo o requisito vir aos autos no curso do feito, através de documentos que demonstrem a condição econômica da família do protegido. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70038934741, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 23/09/2010)
APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INTERNET. USO DE IMAGEM PARA FIM DEPRECIATIVO. CRIAÇÃO DE FLOG - PÁGINA PESSOAL PARA FOTOS NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. RESPONSABILIDADE DOS GENITORES. PÁTRIO PODER. BULLYING. ATO ILÍCITO. DANO MORAL IN RE IPSA. OFENSAS AOS CHAMADOS DIREITOS DE PERSONALIDADE. MANUTENÇÃO DA INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE INTERNET. SERVIÇO DISPONIBILIZADO. COMPROVAÇÃO DE ZELO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE PELO CONTEÚDO. AÇÃO. RETIRADA DA PÁGINA EM TEMPO HÁBIL. PRELIMINAR AFASTADA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. AUSENCIA DE ELEMENTOS. Apelo do autor Da denunciação da lide I. Para restar configurada a denunciação da lide, nos moldes do art. 70 do CPC, necessário elementos demonstrando vínculo de admissibilidade. Ausentes provas embasando o pedido realizado, não há falar em denunciação da lide. Da responsabilidade do provedor de internet II. Provedores de internet disponibilizam espaço para criação de páginas pessoais na rede mundial de computadores, as quais são utilizadas livremente pelos usuários. Contudo, havendo denúncia de conteúdo impróprio e/ou ofensivo à dignidade da pessoa humana, incumbe ao prestador de serviços averiguar e retirar com brevidade a página se presente elementos de caráter ofensivo. III. Hipótese em que o provedor excluiu a página denunciada do ar depois de transcorrida semana, uma vez ser analisado assunto exposto, bem como necessário certo tempo para o rastreamento da origem das ofensas pessoais - PC do ofensor. Ausentes provas de desrespeito aos direitos previstos pelo CDC, não há falar em responsabilidade civil do provedor. Apelo da ré Do dano moral IV. A Doutrina moderna evoluiu para firmar entendimento acerca da responsabilidade civil do ofensor em relação ao ofendido, haja vista desgaste do instituto proveniente da massificação das demandas judiciais. O dano deve representar ofensa aos chamados direitos de personalidade, como à imagem e à honra, de modo a desestabilizar psicologicamente o ofendido. V. A prática de Bullying é ato ilícito, haja vista compreender a intenção de desestabilizar psicologicamente o ofendido, o qual resulta em abalo acima do razoável, respondendo o ofensor pela prática ilegal. VI. Aos pais incumbe o dever de guarda, orientação e zelo pelos filhos menores de idade, respondendo civilmente pelos ilícitos praticados, uma vez ser inerente ao pátrio poder, conforme inteligência do art. 932, do Código Civil. Hipótese em que o filho menor criou página na internet com a finalidade de ofender colega de classe, atrelando fatos e imagens de caráter exclusivamente pejorativo. VII. Incontroversa ofensa aos chamados direitos de personalidade do autor, como à imagem e à honra, restando, ao responsável, o dever de indenizar o ofendido pelo dano moral causado, o qual, no caso, tem natureza in re ipsa. VIII. Quantum reparatório serve de meio coercitivo/educativo ao ofensor, de modo a desestimular práticas reiteradas de ilícitos civis. Manutenção do valor reparatório é medida que se impõe, porquanto harmônico com caráter punitivo/pedagógico comumente adotado pela Câmara em situações análogas. APELOS DESPROVIDOS (Apelação Cível Nº 70031750094, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 30/06/2010)
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

( INFORMATIVO Nº 588, do STF – MEDIDA SOCIOEDUCATIVA: ADVENTO DA MAIORIDADE E CONVÍVIO FAMILIAR – PROCESSO - HC-98518.

ARTIGO
Por reputar indevida a imposição de bom comportamento como condição para as atividades externas e para as visitas à família, a Turma deferiu, em parte, habeas corpus para permitir  paciente inserido no regime de semiliberdade a realização daquelas benesses, sem a imposição de qualquer condicionamento pelo Juízo da Vara da Infância e Juventude. Salientou-se que o Estado deve assegurar à criança e ao adolescente o direito à convivência familiar (CF, art. 227, caput) e que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA tem por objetivo a proteção integral do menor, garantindo sua participação na vida familiar e comunitária. Consignou-se, ainda, que o art. 120 do ECA permite a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial, bem como que as restrições a direitos de adolescentes só devem ser aplicadas em casos extremos em decisões fundamentadas. De outro lado, rejeitou-se o pedido de extinção da medida sócio-educativa aplicada ao paciente que, durante seu cumprimento, atingira a maioridade penal. Asseverou-se que a projeção da medida socioeducativa de semiliberdade para além dos 18 anos decorreria da remissão às disposições legais atinentes à internação. Ademais, aduziu-se que o ECA não determina, em nenhum dos seus preceitos, o fim da referida medida quando o adolescente completar 18 anos de idade. HC 98518/RJ, rel. Min. Eros Grau, 25.5.2010. (HC-98518) 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

( HC 171279 / MG HABEAS CORPUS 2010/0080536-0 Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 19/08/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 20/09/2010  

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FATO ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ADOLESCENTE FLAGRADO POR POLICIAIS PORTANDO 20 PORÇÕES DE CRACK E R$ 108,00 (CENTO E OITO REAIS). MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. CABIMENTO. 
1. Não existe qualquer impedimento legal à fixação da medida socioeducativa de semiliberdade desde o início, quando o Juízo da Infância e da Juventude, fundamentadamente, demonstrar ser adequada à ressocialização do Adolescente. Inteligência do art. 120 e parágrafos, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Não se aplicam, outrossim, a medida de semiliberdade os requisitos previstos no art. 122, da Lei n.° 8.069/90, que são pressupostos relacionados somente com a internação. Precedentes.

3. Ordem denegada.
Processo HC 162084 / MG HABEAS CORPUS 2010/0024045-0 Relator(a) Ministro OG FERNANDES (1139)  Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 10/08/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 06/09/2010  

( HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. LAPSO TEMPORAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE ESTATAL.

1. Apesar da prescrição não ter sido enfrentada nas instâncias ordinárias, trata-se de matéria de ordem pública, que pode e deve ser reconhecida de ofício ou a requerimento das partes, a qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo após o trânsito em julgado da condenação, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal, inclusive em sede de habeas corpus.

2. Tendo o paciente sido condenado a 4 (quatro) meses de detenção, e considerando que não houve recurso da acusação, constata-se que decorreram mais de 2 (dois) anos entre o recebimento da denúncia – 14.04.1999 (fl. 44) – e a publicação da sentença condenatória –

20.03.2002 (fl. 200) –, impondo-se, assim, o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, a teor do disposto no art. 109, V, c/c o art. 115, ambos do Código Penal.

3. Vale ressaltar que "Mesmo após o cumprimento integral da pena, possui interesse o recorrente em ver reconhecida a prescrição, anulando-se, dessarte, todos os efeitos advindos da condenação."

(REsp nº 303.157/RJ, Rel Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 14/2/2005)

4. Ordem concedida para reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa no Processo nº 03598005629-1 do Juízo da Vara Criminal, Acidentes do Trabalho, Infância e Juventude da Comarca de Araguari/MG.
( HC 149058 / MG HABEAS CORPUS 2009/0191010-6 Relator(a) Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (8175)  Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 02/09/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 27/09/2010  

HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE HOMICÍDIO, NA FORMA TENTADA. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 122 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  ORDEM DENEGADA. 

1. A medida socioeducativa de internação imposta ao paciente não caracteriza coação ilegal, porque o ato infracional a ele atribuído foi cometido mediante violência contra a pessoa.

2. O inciso I do 122 do Estatuto da Criança prevê a aplicação da medida socioeducativa de internação ao adolescente representado pela prática de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça contra a pessoa.

3. Ordem denegada.
( REsp 902657 / RN - RECURSO ESPECIAL 2006/0250555-1  Relator(a) Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124)  Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento: 10/08/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 23/08/2010  

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRESENÇA DE MENOR, DESACOMPANHADA DOS PAIS OU RESPONSÁVEL, EM DANCETERIA. ALVARÁ JUDICIAL. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 149, I, B, DO ECA. MULTA DO ART. 258. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

PROJETOS DO CENTRO DE APOIO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

TRAMITAM NO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE TRÊS PROJETOS PRIORIZADOS NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( PROJETO PROTEÇÃO SOCIAL ARTICULADA – Com o objetivo de fomentar a implementação de CRAS e CREAS nos municípios do Rio Grande do Sul e articular as redes de proteção de crianças e adolescentes, a Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, e a Assistente Social com atuação na DAT, Silvia Tejadas, estiveram em reunião com o Secretário de Justiça e Desenvolvimento Social, Sr. Fernando Schüler, para tratar do termo de cooperação a ser firmado para dar andamento ao Projeto “Proteção Social Articulada”, que busca fomentar a implantação do Sistema Único de Assistência Social no Estado.
( PROJETO LIVRE SOCIOEDUCAR - Busca fomentar a implementação dos programas municipais de execução das medidas socioeducativas em meio aberto no Estado do Rio Grande do Sul, bem como melhorar a qualidade dos serviços de atendimento socioeducativo não privativo de liberdade. No ano de 2010, está sendo desenvolvido projeto-piloto no Município de Porto Alegre, com o objetivo de adequar programas de medida socioeducativa em meio-aberto, pelos representantes da 3ª e 8ª Promotorias de Justiça Especializadas da Infância e da Juventude da Capital. No interior do Estado, estão sendo coletados dados, por meio de questionário enviado aos colegas, para conhecimento da forma de execução das medidas de meio aberto em cada comarca. 
( PROJETO ESCOLA-LUZ, que tem por objetivo desenvolver ações locais que estimulem a melhoria da qualidade da educação, por meio da redução de índices de repetência e evasão escolar. O projeto, cujo desenvolvimento ocorreu no final de 2009, começou a ser divulgado nos municípios do Rio Grande do Sul, visando a buscar a adesão de Promotores de Justiça, de comunidades locais e de órgãos externos que atuam na proteção infantojuvenil. Neste contexto, o Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, em parceria com o Grupo de Trabalho sobre Educação, comissão nomeada pelo Ministério Público para proceder a estudos e buscar o enfrentamento de problemas relativos ao tema, apresentou o Projeto Escola-luz em diversas regiões do Rio Grande do Sul:

- PELOTAS (22/3/2010): estiveram presentes os Promotores de Justiça com atuação em Jaguarão, Canguçu, Piratini, Arroio Grande, São José do Norte, São Lourenço, Pedro Osório, Pelotas e Pinheiro Machado. 

- CAXIAS DO SUL (6/4/2010): contou com a participação dos Promotores de Justiça de Caxias do Sul, Farroupilha, Bento Gonçalves, Veranópolis e Flores da Cunha.

- SANTO ANGELO (14/5/2010): presentes os Promotores de Justiça de Cruz Alta, Santo Angelo e Ijuí.

- SANTANA DO LIVRAMENTO E URUGUAIANA (17/05/2010 e 18/05/2010): apresentou-se o Projeto Escola-luz na reunião regional de gestão.

- SANTA MARIA – (08/09/2010): apresentação do Projeto Escola-Luz aos representantes do Poder Público e à comunidade escolar. Estiveram presentes os Promotores de Justiça de Carazinho, Santiago, Santo Ângelo e Faxinal do Soturno.
Até o início de setembro de 2010, 15 (quinze) Municípios aderiram ao Projeto Escola-luz: Pelotas, Pedro Osório, Porto Alegre, Arroio Grande, Caxias do Sul, Faxinal do Soturno, São João do Polêsine, Dona Francisca, Pinheiro Machado, Passo Fundo, Pinhal da Serra, Vacaria, Santo Ângelo, Santa Maria e Portão. 
SEMINÁRIOS E ATIVIDADES  CULTURAIS
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( “VIOLÊNCIA ESCOLAR TEM SAÍDA!” – O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude realizará a 3ª etapa do seminário “Violência Escolar Tem Saída”!, dia 05 de novembro de 2010, das 14 às 17 horas, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes do Ministério Público, situado na Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, em Porto Alegre.
O evento, que busca prevenir situações de violência no âmbito escolar, apresentará 10 (dez) trabalhos protagonizados por alunos e professores, baseados em experiência do Projeto “Escola Sem Violência”, da Escola Estadual de Ensino Médio Padre Réus. 
As inscrições dos participantes e dos trabalhos serão gratuitas e poderão ser realizadas até o dia 29 de outubro de 2010, pelos telefones (51) 3295-1201 e (51) 3295-1174, ou pelo e-mail caoinfancia@mp.rs.gov.br.
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( VINTE ANOS DO ECA PAUTA DEBATE SOBRE DESAFIOS NA GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Com o tema “Evocando os 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente – Desafios e Perspectivas”, o encontro de Promotores de Justiça da Infância e da Juventude promoveu debate e reflexões sobre temas e desafios relacionados à criança e ao adolescente no Rio Grande do Sul. O evento, promovido pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CAOIJ) e o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MP (CEAF), ocorreu em 15 de outubro de 2010.
A Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Simone Mariano da Rocha, participou da abertura das atividades e destacou que a infância e a juventude estão entre as prioridades da Instituição. “Nesses 20 anos, desde a implementação do ECA, muito o Ministério Público fez e muito ainda precisa ser feito. Temos, a nossa frente, ampliadas as demandas para promover a inclusão e garantir os direitos da criança e do adolescente”. A Chefe do MP também relembrou a criação das primeiras Promotorias Especializadas da Infância e da Juventude, que ocorreu em 1991. 

Pontos debatidos: a) Projeto “Pai? Presente!”; b) abordagem sobre a evasão escolar, com avaliação da Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente (FICAI); c) acolhimento institucional e familiar frente às alterações na legislação; d) integração com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e e) desenvolvimento de políticas públicas. 
Foram palestrantes o Prof. Paulo Egon Wiederkehr, Assessor Especial do Ministério da Educação, que explanou sobre as perspectivas da educação no século XXI, e o Dr. Murillo José Digiácomo, Promotor de Justiça do Estado do Paraná, que apresentou o papel do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no planejamento e na implantação das políticas públicas.
(  EVENTO EM NÃO-ME-TOQUE CELEBRA OS 20 ANOS DO ECA – No dia 4 de outubro de 2010, os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente dos Municípios de Não-Me-Toque, Tio Hugo e Victor Graeff promoveram o Seminário "ECA - 20 anos de História - Conquistas e Desafios". O evento, que teve por objetivo registrar a passagem dos vinte anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, contou com a participação da Procuradora de Justiça e Coordenadora do CAO da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, do Promotor de Justiça de Não-Me-Toque, Dr. Márcio Bressan, e do Dr. Pedrinho Guareschi (educador). 

( CURSO DE FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES - O Núcleo do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania e a Secretaria de Município da Educação de Santa Maria realizaram, nos dias 1º, 2 e 8 de outubro, o III Curso de Formação de Multiplicadores em Trabalho, Justiça e Cidadania. O encontro objetivou capacitar professores da rede municipal de ensino para difusão, nas comunidades escolares, de noções básicas de direito, ética, justiça e cidadania. Palestraram no evento ocorrido em 1º de outubro, com o tema "Bullying: estratégias de enfrentamento", a Coordenadora do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, a Juíza da Infância e da Juventude, Dra. Lílian Paula Franzmann, e a Promotora de Justiça de Santa Maria, Dra. Ivanise Jann de Jesus. 
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( ENCONTRO DEBATE DESAFIOS PARA COMBATER EVASÃO ESCOLAR EM SANTA MARIA - Para ampliar e fortalecer ações que visem à redução dos índices de evasão escolar no Estado, qualificando a rede de educação pública, o Ministério Público apresentou o Projeto Escola-Luz aos representantes do Poder Público e da comunidade escolar de Santa Maria, Dilermando de Aguiar, Itaara, São Marinho da Serra e Silveira Martins.
Conforme a Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, a iniciativa, que faz parte do Programa Portas Abertas do Ministério Público, tem como propósito envolver prefeituras, escolas, pais e entidades, diagnosticando os principais desafios a serem superados para melhorar a educação. 

A apresentação foi feita aos Promotores de Justiça da região e à comunidade pelos integrantes do Grupo de Estudos sobre Educação. O encontro ocorreu em 8 de setembro de 2010, na promotoria de Justiça de Santa Maria, sob coordenação do promotor de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes. Participaram da atividade, além da Coordenadora do CAOIJ, os Promotores de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior, Clarissa Ammélia Simões Machado, Synara Jacques Buttelli, Ivanise Jann De Jesus, Antônio Augusto Ramos de Moraes e Maurício Trevisan, bem como a Assistente Social Silvia da Silva Tejadas, da Divisão de Assessoramento Técnico do MP. 
( ESTUDANTES DISCUTEM BULLYING E PROPÕEM SOLUÇÕES PARA A VIOLÊNCIA ESCOLAR – No dia 24 de setembro, no auditório da sede do Ministério Público, realizou-se encontro entre professores e alunos de escolas de diferentes municípios para discutir a prática e os efeitos do bullying. O debate aconteceu na segunda etapa do Seminário “Violência escolar tem saída!”, promovido pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, que integra o Programa Portas Abertas. A primeira etapa foi realizada em 27 de agosto, quando professores reuniram-se no Ministério Público para debater a violência escolar. No dia 5 de novembro, acontecerá a última parte do seminário, oportunidade em que professores e alunos apresentarão projetos elaborados a partir das discussões promovidas durante os encontros. Íntegra da notícia
( TRABALHO INFANTIL EM PAUTA NO CENTRO DO ESTADO - Com o objetivo de promover um alerta sobre o trabalho infantil, conscientizar a população e fortalecer a atuação dos atores responsáveis por identificar e coibir essa prática, teve início em Santa Maria o Ciclo de Palestras sobre Trabalho Infantil, realizado pela Comissão Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (Cepeti-RS). A atividade aconteceu no dia 7/10, no Anfiteatro do Centro de Ciências Rurais da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 

A Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CAOIJ), Dra. Maria Ignez Franco Santos, palestrou sobre o trabalho infantil. A Procuradora de Justiça lembrou que “...a Constituição Federal veda o trabalho antes dos 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a contar dos 14 anos. O Estatuto da Criança e do Adolescente é único para todas crianças do País, bem-nascidas ou pobres, com os mesmos direitos. Há um direito ao trabalho, mas nunca antes da idade mínima fixada pelo legislador, exatamente para preservação de outros valores: desenvolvimento físico, psíquico, moral e social”. 

Segundo o IBGE, há uma estimativa de que 4,3 milhões de pessoas de cinco a dezessete anos estão trabalhando no País. A incidência maior, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho, é nas regiões Nordeste e Sul, sendo que no Sul do País a maioria dos casos acontece em áreas rurais. No evento, abordaram-se experiências municipais no combate ao trabalho infantil realizadas em Agudo, Santiago e Santa Maria e apresentou-se o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 

( PALESTRA SOBRE DROGAS NO COLÉGIO LEONARDO DA VINCI – No encontro, ocorrido em 21 de outubro de 2010, foram palestrantes a Dra. Maria Ignez Franco Santos, Coordenadora do CAO-IJ, e o Psiquiatra Sérgio Noll Louzada. Destacaram-se aspectos relacionados à legislação sobre drogas, aos prejuízos decorrentes do consumo e à atuação do Ministério Público, que tem realizado campanhas e ações de prevenção, sem prejuízo da ação de responsabilização pelas práticas infracionais e criminais, e da imposição de medidas de proteção a crianças e adolescentes usuários de drogas. 

NOTÍCIAS NA ÁREA INFANTOJUVENIL

( MINISTÉRIO PÚBLICO BUSCA DAR EFETIVIDADE À APRENDIZAGEM NO ESTADO – Com o objetivo de dar efetividade ao termo de cooperação firmado entre o Ministério Público Estadual, o Ministério Público do Trabalho e a Delegacia Regional do Trabalho, o Centro de Apoio da Infância promoveu encontro com profissionais do âmbito da aprendizagem para estabelecer estratégias de ação visando à defesa do adolescente trabalhador. A reunião contou com a presença da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, do Promotor de Justiça de São José do Norte, Dr. Everton Luís Resmini Meneses, da Procuradora do Ministério Público do Trabalho, Dra. Dulce Martini Torzecki, e da Coordenadora Regional da Aprendizagem do Estado do Rio Grande do Sul, Dra. Denise Brambila. 

( ACESSO AO ENSINO PARA CRIANÇAS DO MST FOI TEMA DE ENCONTRO NO MINISTÉRIO PÚBLICO - O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra proporá reunião de trabalho com a equipe de transição do novo Governo Estadual, do Ministério Público, da Secretaria Estadual da Educação e do Conselho Estadual de Educação do RS. A medida foi acordada durante encontro realizado em 13/10/2010, na sede do MP, no qual se debateu a questão das escolas itinerantes no Estado. O MST apresentará ao Ministério Público proposta pedagógica que atenda às necessidades dos acampamentos e à normativa legal, bem como relação atualizada de crianças que residem nos acampamentos e não se encontram no ensino regular.
Os representantes do MST, ao destacarem sua posição favorável à itinerência, conheceram e rejeitaram a proposta da Secretaria Estadual de Educação para o ensino infantojuvenil. A Coordenadora do CAO-IJ do MP, Dra. Maria Ignez Franco Santos, destacou que a Instituição sempre buscou assegurar vagas e frequência de crianças nas escolas públicas, visando a garantir que todos tenham acesso ao ensino de qualidade. O Coordenador do GAGI, Dr. Nilson de Oliveira Rodrigues Filho, frisou que o Ministério Público não se mostra contra as escolas itinerantes, desde que estejam inseridas no modelo de ensino formal. Lembrou, ainda, que a garantia da educação de qualidade é um dos objetivos principais do mapa estratégico institucional. 


( PROPOSTA DE REFORMULAÇÃO DO PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO E SEMILIBERDADE – PEMSEIS - A Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE), dia 03/09, encaminhou ao Ministério Público, para análise e sugestões, proposta que visa à reformulação do PEMSEIS no Estado. O Promotor de Justiça Luciano Dipp Muratt analisou as peças e sugeriu modificações visando ao seu aperfeiçoamento. Veja a Minuta do PEMSEIS
( COMBATE AO CRACK E OUTRAS DROGAS - O combate ao crack e outras drogas foi tema de reunião ocorrida em 23/09/2010 na sede institucional. O encontro deu continuidade à apresentação de sugestões acerca de termo de compromisso operacional, contra o uso de drogas, que deverá ser assinado oportunamente por instituições envolvidas no projeto coordenado pelo promotor de Justiça Rodrigo Schoeller de Moraes. Integra da notícia
( AÇÕES PARA REDUZIR EVASÃO ESCOLAR SÃO AMPLIADAS EM PELOTAS - O grupo Educa-Ação, que atua no Projeto Escola-Luz em Pelotas, completou seis meses de atuação. Em parceria com a Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude e os setores da sociedade organizada, desenvolveu o Projeto "Restaurando Relações Sociais", que visa a fortalecer a luta contra a violência escolar. 

Além disso, vem estimulando a pesquisa e a produção de conhecimento dos profissionais que integram o projeto. Por iniciativa do promotor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, coordenador do grupo, os integrantes produzem textos relacionados ao ensino e sua área de atuação. Estabeleceu-se parceria entre a Promotoria de Justiça e o Jornal Diário da Manhã, no qual as produções são publicadas. Os artigos também são disponibilizados no blog da Promotoria: http://pje-pelotas.blogspot.com. Os textos serão reunidos em um livro, publicado pela Universidade Católica de Pelotas, que será lançado durante o “5º Simpósio de Políticas Públicas: Saúde Mental”. 
( GARANTIA DA INTEGRIDADE DE CRIANÇAS E ADOLECENTES – Com o objetivo de garantir a integridade de crianças e adolescentes em evento festivo, a Promotoria de Justiça de Passo Fundo, representada pela Dra. Ana Cristina Ferrareze Cirne, recebeu representantes da Ação Comunitária contra o Uso de Bebida Alcoólica na Infância e Juventude, da Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência Social, do Conselho Municipal sobre Drogas e os organizadores do show do cantor Luan Santana, realizado no Ginásio Teixeirinha em 15/10. 

O objetivo do encontro foi estabelecer medidas para evitar e coibir o consumo de bebidas alcoólicas por parte de crianças e adolescentes durante a realização do evento. 
( EXPOINTER 2010 - De 28 de agosto a 5 de setembro de 2010, o Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude integrou o espaço do Ministério Público instalado, pela primeira vez, no Parque Estadual de Exposições Assis Brasil, em Esteio-RS, prestando atendimento ao público e proporcionando a solução de problemas na área da infância e da juventude.

 ( LIVRO EXPÕE RESULTADOS DO TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DROGAS COM JOVENS DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA - Um trabalho de conscientização e alerta sobre o consumo de drogas foi objeto de publicação em Santo Antônio da Patrulha. A ação foi concretizada a partir de uma iniciativa do Ministério Público, do Poder Judiciário e da Associação do Município, Rotary Club. 



Conforme o promotor de Justiça Reginaldo Freitas da Silva, a publicação foi viabilizada com recursos de transações penais vinculadas ao Juizado Especial Criminal, por meio de um convênio firmado entre o Ministério Público, o Poder Judiciário e a Associação Rotary. 
A obra, que tem apoio da campanha “Crack Nem Pensar”, traz 23 redações e 18 desenhos produzidos pelos estudantes de Santo Antônio da Patrulha. Íntegra
( EXECUÇÃO DO PROVIMENTO Nº 66/2009 - TRABALHO EDUCATIVO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - O Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, como órgão gestor, promoveu a execução do Provimento nº 66/2009, que regulamenta o trabalho educativo de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa no âmbito do Ministério Público, estabelecendo fluxo de trabalho entre o Serviço Biomédico e o Setor de Estágios. Os adolescentes em trabalho educativo estão lotados, desde abril de 2010, na Unidade de Serviços Gerais, na Biblioteca e na Unidade de Arquivo. 
( GRUPO DE TRABALHO SOBRE EDUCAÇÃO - Constituída pelo Ministério Público em 2009, a comissão reuniu-se em diversas ocasiões (em 10/12/2009, 5/3/2010, 16/4/2010, 21/5/2010, 18/6/2010, 9/7/2010 e 20/8/2010), com objetivo de proceder a estudos e buscar o enfrentamento de problemas relativos à educação. 
Nos encontros, debateram-se diversos temas relacionados à educação, tais como reprovação e evasão escolar, educação infantil, carência de orientadores educacionais, violência escolar, FUNDEB, capacitação de professores etc. O grupo apresentou relatório das suas atividades à Procuradora-Geral de Justiça, em 18 de junho de 2010, oportunidade em que propôs a fixação das atribuições de proteção à educação, mediante ativação das Promotorias Regionais de Entrância Final existentes, com cargos vagos, e o seu imediato provimento. Além disso, vem desenvolvendo proposta de reformulação da Ficha de Comunicação de Aluno Infrequente (FICAI). 

( ACOLHIMENTO FAMILIAR FOI TEMA DE CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS QUE INTEGRAM A REDE DE PROTEÇÃO EM PALMEIRA DAS MISSÕES - No dia 12/07, no auditório da Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, foi realizada a capacitação dos profissionais que integram a rede de proteção da criança e do adolescente. As orientações foram ministradas pela Promotora de Justiça de Carazinho, Clarissa Ammélia Simões Machado, e versaram sobre as alterações realizadas pela Lei n.º 12.010/2009.

O evento contou com a presença do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Palmeiras das Missões, Dr. João Paulo Bittencourt Cardozo, e do juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca, Dr. João Paulo Bernstein. Clique aqui para visualizar toda a notícia
( LEVANTAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO APONTA PROBLEMAS COM A EDUCAÇÃO NO ESTADO - Em reunião com o grupo de Educação e a Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, a Procuradora-geral de Justiça do Rio Grande do Sul, Dra. Simone Mariano da Rocha, recebeu um relato da situação do Ensino Fundamental no Estado. O encontro contou com a presença do Corregedor-Geral, Dr. Armando Antônio Lotti.

Segundo o levantamento, realizado no ano de 2008, 24.806 crianças e adolescentes foram evadidos do Ensino Fundamental no Rio Grande do Sul e 224.893 reprovados. Enquanto isso, entre junho de 1998 e junho de 2010, 17.692 casos de evasão foram encaminhados para o Ministério Público. Destes, 52,42% voltaram para a escola. 
Atualmente, o Rio Grande do Sul atende apenas 18% das crianças de zero a três anos em creche, ocupando a oitava posição no Brasil. E os dados de atendimento de quatro e cinco anos na pré-escola, que seria uma preparação do Ensino Fundamental, são de 53,7%. O Plano Nacional de Educação prevê um atendimento de no mínimo 80%. 
O Grupo de Educação é composto pelos seguintes Promotores de Justiça: Ana Cristina Ferrareze Cirne, Élcio Resmini Meneses, Cláudio Antônio Rodrigues Estivallet Jr., José Olavo Bueno dos Passos, Synara Jacques Buttelli, Rosângela Corrêa da Rosa, além da Assistente Social Silvia da Silva Tejadas, da Divisão de Assessoramento Técnico do MP. 
( O MUNICÍPIO DE TORRES DEVERÁ IMPLANTAR ATENDIMENTO A JOVENS INFRATORES E DEPENDENTES QUÍMICOS – O Poder Judiciário, ao acatar ação civil pública ajuizada pela Promotoria de Justiça, determinou que fosse implantado no Município um programa de atendimento a crianças e adolescentes autores de atos infracionais, além de assistência integral de saúde para os usuários de drogas. 

Conforme o Promotor responsável pela ação, Dr. Vinicius de Melo Lima, dois inquéritos civis foram abertos pelo Ministério Público, que apura o caso desde 2001. As investigações apontaram que “há omissão administrativa diante do descumprimento da Constituição Federal, que estabelece como prioridade absoluta a proteção integral da criança e do adolescente”. 
O Promotor de Justiça relata que a ação foi motivada pela grande demanda encaminhada à Promotoria de Torres por mães que solicitavam a internação compulsória de filhos usuários de drogas. Pela inexistência do atendimento em Torres, os casos precisam ser encaminhados para Capão da Canoa e Porto Alegre. Além disso, jovens infratores em cumprimento de medidas socioeducativas tinham inviabilizada a liberdade assistida devido à ausência de orientadores e de um programa municipal especializado. 

( MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA MARIA COMBATE A VENDA DE ÁLCOOL A CRIANÇAS E ADOLESCENTES – O Ministério Público de Santa Maria, em 09/09, recebeu representantes da Brigada Militar, da Polícia Civil e dos Conselhos Tutelares, visando à fiscalização do consumo de bebida alcoólica por crianças e adolescentes em casas noturnas de Santa Maria. O encontro foi organizado pelos Promotores de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes e Ivanise Jann de Jesus. 

( PROJETO “MINISTÉRIO PÚBLICO NA COMUNIDADE” - O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude participou do encontro do Ministério Público com a comunidade do Morro Santana de Porto Alegre, ocorrido no dia 21 de agosto de 2010. No evento, os moradores locais tiveram a oportunidade de buscar, junto a promotores de Justiça e servidores da Instituição, soluções para problemas na área da Infância e Juventude.

( “CARTA AO ELEITOR PRIVADO DE LIBERDADE” - Em ato que fez parte da semana do Ministério Público, o Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude lançou, em 30 de julho de 2010, carta de sensibilização ao direito de voto dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas de internação, produzidas pelo Ministério Público em parceria com a Secretaria de Estado da Justiça e Desenvolvimento Social, o Tribunal Regional Eleitoral, a Associação dos Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN-RS), o Sindiregis (Sindicato dos Registradores Públicos) e a Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE).

Foram confeccionados 1.400 folderes com a finalidade de sensibilizar o adolescente autor de ato infracional, em cumprimento de medida de internação, acerca da importância do direito de votar, bem como permitir o exercício da cidadania. O material foi encaminhado aos Promotores de Justiça com atuação nas regionais da Infância e Juventude e distribuído aos infratores privados de liberdade da Fundação de Atendimento Socioeducativo. Realizou-se sensibilização aos adolescentes, a cargo dos Promotores de Justiça Ana Cristina Petrucci e Luciano Dipp Muratt, bem como da Coordenadora do CAO-IJ.
( REEDIÇÃO ATUALIZADA DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E LEGISLAÇÃO PERTINENTE - A 6ª edição da publicação institucional organizada pelo CAO da Infância e Juventude foi revista e atualizada até setembro de 2010, contendo o Estatuto da Criança e do Adolescente e legislações recentes relevantes para quem atua na seara infantojuvenil, tais como a Lei da Alienação Parental (Lei n.º 12.318/2010), a Resolução n.º 137/2010 do CONANDA, resoluções do Conselho Nacional de Educação, entre outras. Os exemplares serão destinados a Promotores e Procuradores de Justiça e a quem atua na área da infância e juventude.
(  PROJETO “PAI? PRESENTE!” - Em 30 de julho de 2010, nas comemorações da Semana Estadual do Ministério Público, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude e da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, o Sindicato dos Registradores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e a Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do Estado do Rio Grande do Sul firmaram termo de cooperação visando a conscientizar sobre a importância da paternidade responsável e a regularizar assentos de nascimentos sem registros paternos.
Instituído de forma pioneira em março de 2009, no Município de São Sebastião do Caí, o Projeto “Pai? Presente!” foi idealizado e apresentado ao Ministério Público pelo presidente da ONG Brasil Sem Grades, Luiz Fernando Oderich. A iniciativa parte da premissa de que a ausência da figura paterna efetiva é prejudicial ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. Acesse o Termo de Cooperação Técnica e Operacional
(  INTEGRAÇÃO OPERACIONAL CONTRA A EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTOJUVENIL NOS MEIOS DE HOSPEDAGEM - Em 19 de maio de 2010, o Ministério Público, por intermédio do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, firmou termo de cooperação com a Secretaria Estadual de Turismo, Esporte e Lazer, a Secretaria Municipal de Turismo e outros órgãos ou entidades vinculadas ao turismo, visando a fortalecer o combate ao abuso e à exploração sexual infantojuvenil nos meios de hospedagem do Rio Grande do Sul. O projeto consiste na realização de ações conjuntas, tais como a distribuição de material de conscientização, a realização de capacitação dos profissionais que atuam nos meios de hospedagem, entre outras.  

O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude elaborou folderes, para serem distribuídos nos meios de hospedagem pelos parceiros que firmaram o termo de cooperação, com a seguinte mensagem: “Não à Exploração e a Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes”. O material confeccionado busca dar conhecimento sobre a legislação penal e infracional acerca do tema, objetivando alertar contra a violência e o abuso sexual de crianças e adolescentes. 

( III REUNIÃO ORDINÁRIA DAS COMISSÕES PERMANENTES DO GNDH DO CNPG – COPEIJE EM BELO HORIZONTE – MG – Nos dias 13 e 14 de setembro, o CAOIJ-MPRS participou de reunião da Comissão Permanente da Infância, Juventude e Educação (COPEIJE) do CNPG. 

Durante o primeiro dia de reunião, palestrou a Secretária Nacional de Assistência Social, Maria Luiza Amaral Rizzotti, que abordou questões relacionadas à implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no âmbito dos municípios brasileiros. 

No segundo dia de trabalho, participou da reunião da COPEIJE a Presidente da ABMP, Promotora de Justiça Helen Sanches, que fez exposição acerca das articulações realizadas pela Associação em âmbito nacional, perante o CNMP e o CONANDA. Em seguida, o Promotor de Justiça do MP-MG, Dr. Márcio Rogério Oliveira, prestou informações sobre a sua atuação junto ao CNMP. Na parte da tarde, o grupo da COPEIJE discutiu os assuntos incluídos em pauta, merecendo destaque a análise de legalidade do direcionamento de verbas aos Fundos da Infância e Adolescência. O Coordenador do CAO-RJ expôs ao grupo o posicionamento do MP-RJ em relação à ilegalidade das “doações casadas” aos FIA’s, entregando material doutrinário e jurisprudencial em CD-ROM. O Grupo decidiu deliberar acerca das “doações casadas” na próxima reunião da COPEIJE.
( CRECHES RECEBEM BRINQUEDOS DOADOS POR MEMBROS E FUNCIONÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO DIA DA CRIANÇA - Uma equipe do Ministério Público foi responsável por levar um pouquinho mais de alegria para crianças carentes de Porto Alegre. A diversão chegou em caixas, que armazenavam o produto da solidariedade de membros e servidores da Instituição: brinquedos e livros doados durante a campanha “Vamos Brincar?”, promovida pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CAOIJ). 


Os mais de 700 itens arrecadados foram destinados a aproximadamente 600 crianças. Os brinquedos foram entregues à Associação Comunitária Recreio da Divisa, na Lomba do Pinheiro, ao Clube de Mães Nossa Senhora Aparecida, na Vila Pinto, e ao Centro Social Marista Cesmar, no bairro Mário Quintana. 

Entre os itens arrecadados na campanha do MP estão jogos, bonecos, carrinhos, bichos de pelúcia e livros.

( CRECHE DA CAPITAL RECEBE DOAÇÕES DE AGASALHOS INFANTIS ARRECADADOS NO MINISTÉRIO PÚBLICO - A Procuradora de Justiça Maria Ignez Franco Santos, Coordenadora do CAO-IJ, acompanhou, em 13/07/2010, a entrega das peças de vestuário infantil doados durante a campanha do agasalho do Programa Doe +, promovido pelo Ministério Público. A entidade beneficiada foi a Associação Comunitária Recreio da Divisa, localizada na Lomba do Pinheiro, que abriga 58 crianças de zero a seis anos de idade. Integra 
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